
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152020072900003

3

Nº 144, quarta-feira, 29 de julho de 2020ISSN 1677-7042Seção 1

I - não se comunicam com os demais bens e direitos do participante do arranjo de
pagamento e somente respondem pelo cumprimento de obrigações de liquidação das
transações de pagamento no âmbito do arranjo de pagamento ao qual se vinculem;

II - não podem ser objeto de arresto, de sequestro, de busca e apreensão ou de
qualquer outro ato de constrição judicial em função de débitos de responsabilidade de
qualquer participante do arranjo de pagamento, exceto para cumprimento das obrigações
de liquidação entre os participantes do arranjo de pagamento até o recebimento pelo
usuário final recebedor, conforme as regras do arranjo de pagamento;

III - não podem ser objeto de cessão de direitos creditórios nem ser dados
em garantia, exceto se o produto da cessão dos créditos ou da operação garantida
for destinado para cumprir as obrigações de liquidação entre os participantes do
arranjo de pagamento referentes às transações de pagamento até o recebimento
pelo usuário final recebedor, ou para assegurar o cumprimento dessas obrigações,
conforme as regras do arranjo de pagamento;

IV - não se sujeitam à arrecadação nos regimes especiais das instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, à recuperação judicial e
extrajudicial, à falência, à liquidação judicial ou a qualquer outro regime de
recuperação ou dissolução a que seja submetido o participante do arranjo de
pagamento pelo qual transitem os referidos recursos.

§ 1º Os recursos destinados ao pagamento ao usuário final recebedor, a
qualquer tempo recebidos por participante do arranjo de pagamento submetido
aos regimes de que trata o inciso IV do caput deste artigo, devem ser repassados
aos participantes subsequentes da cadeia de liquidação dos fluxos financeiros
referentes às transações de pagamento até alcançarem a instituição designada
pelo usuário final recebedor para recebimento desses recursos, conforme as regras
do arranjo de pagamento correspondente.

§ 2º Sub-roga-se no direito de recebimento dos recursos destinados ao
pagamento do usuário final recebedor o participante ou o terceiro que entregar
previamente recursos próprios, com ou sem ônus, ao usuário final recebedor.

§ 3º Não se aplica o disposto no caput deste artigo aos recursos disponibilizados
por participante do arranjo de pagamento ao usuário final recebedor, ainda que
permaneçam depositados na instituição de escolha do usuário final recebedor.

§ 4º As regras do arranjo de pagamento poderão prever o redirecionamento
dos fluxos financeiros referentes às transações de pagamento do participante
submetido a um dos regimes de que trata o inciso IV do caput deste artigo para
outro participante ou agente, na forma prevista no regulamento do arranjo
aprovado pelo Banco Central do Brasil.

§ 5º No caso da cessão ou da oneração de direitos creditórios previstas no
inciso III do caput deste artigo, o inadimplemento, pelo participante cedente ou
garantidor, das obrigações de liquidação para cujo cumprimento o produto da
cessão ou da operação garantida se destine não implica responsabilidade do
cessionário ou beneficiário da garantia nem ineficácia da cessão ou da garantia,
salvo se comprovado ter o cessionário ou o beneficiário atuado com má-fé."

"Art. 12-B. O disposto nos arts. 12 e 12-A desta Lei aplica-se aos participantes e aos
instituidores de arranjos de pagamento, ainda que esses arranjos não sejam alcançados
pelas disposições desta Lei, nos termos previstos no § 4º do art. 6º desta Lei."

"Art. 12-C. Os bens e os direitos alocados pelos instituidores e pelos
participantes de arranjos de pagamento integrantes do SPB para garantir a
liquidação das transações de pagamento, na forma e na extensão definidas no
regulamento do arranjo aprovado pelo Banco Central do Brasil:

I - constituem patrimônio separado, que não pode ser objeto de arresto, de
sequestro, de busca e apreensão ou de qualquer outro ato de constrição judicial,
exceto para o cumprimento das obrigações assumidas no âmbito do arranjo;

II - não se sujeitam à arrecadação, nos regimes especiais das instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, à recuperação judicial e
extrajudicial, à falência, à liquidação judicial ou a qualquer outro regime de recuperação
ou dissolução a que seja submetido o participante do arranjo de pagamento pelo qual
transitem os referidos recursos.

§ 1º Após o cumprimento das obrigações garantidas pelos instituidores e
pelos participantes de arranjos de pagamento integrantes do SPB, os bens e os
direitos remanescentes serão revertidos ao participante, de forma que não mais se
aplicará o disposto nos incisos I e II do caput deste artigo.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos arranjos de pagamento
fechados, conforme parâmetros estabelecidos pelo Banco Central do Brasil."

Art. 4º O art. 41 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, passa a vigorar
acrescido do seguinte parágrafo único:

"Art. 41. ...............................................................................................................

Parágrafo único. Fica o CMN autorizado a dispor sobre a emissão de Letra
Financeira com prazo de vencimento inferior ao previsto no inciso III do caput
deste artigo para fins de acesso da instituição emitente a operações de
redesconto e empréstimo realizadas com o Banco Central do Brasil." (NR)

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de julho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Roberto de Oliveira Campos Neto

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 10.443, DE 28 DE JULHO DE 2020

Dispõe sobre a organização básica da Polícia
Militar do Distrito Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos art. 41, art. 48,
caput, inciso I, e art. 49 da Lei nº 6.450, de 14 de outubro de 1977,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a organização básica da Polícia Militar do
Distrito Federal - PMDF.

Art. 2º Compete à PMDF, instituição permanente organizada constitucionalmente
com base na hierarquia e na disciplina, essencial à segurança pública e subordinada ao
Governador do Distrito Federal, a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública.

Parágrafo único. Compete, ainda, à PMDF:

I - planejar, coordenar e dirigir a execução da polícia ostensiva e da
preservação da ordem pública;

II - executar, com exclusividade, ressalvadas as missões peculiares das
Forças Armadas, o policiamento ostensivo fardado, planejado pela autoridade
competente, a fim de assegurar:

a) o cumprimento da lei;

b) a manutenção da ordem pública; e

c) o exercício dos poderes constituídos;

III - atuar, de maneira preventiva, como força de dissuasão, em locais ou
áreas em que haja perturbação da ordem pública ou em que se presuma sua
ocorrência;

IV - atuar, de maneira repressiva, em locais ou áreas em que em que haja
perturbação da ordem pública, previamente a eventual emprego das Forças
Armadas;

V - exercer o policiamento de trânsito urbano e rodoviário nas vias do
Distrito Federal e executar outras ações destinadas ao cumprimento da legislação de
trânsito;

VI - executar a fiscalização de trânsito, nos termos do disposto no inciso III do caput
do art. 23, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro;

VII - exercer o poder de polícia administrativa, nos termos da legislação aplicável;

VIII - exercer as atividades de polícia judiciária militar;

IX - realizar o atendimento emergencial e seu registro, de modo a restaurar
a ordem e a segurança pública;

X - realizar a produção de conhecimento sobre a criminalidade e as
infrações administrativas de interesse policial, a fim de orientar o planejamento e a
execução de suas competências;

XI - planejar e desempenhar atividades de inteligência destinadas ao
exercício da polícia ostensiva e da preservação da ordem pública;

XII - realizar inspeção, auditoria e correição, em caráter permanente ou
extraordinário, no âmbito de suas competências;

XIII - manifestar-se ou representar, na esfera de sua competência, pela
suspensão de atividades que causem risco à segurança e à ordem pública, mediante
motivação, nos termos da legislação aplicável;

XIV - suspender as atividades que causem risco iminente à ordem pública
e à incolumidade das pessoas e do patrimônio;

XV - executar políticas e programas de prevenção do delito;

XVI - planejar e executar as atividades de gerenciamento de crise, com
vistas ao restabelecimento da ordem pública;

XVII - desenvolver atividades de ensino, pesquisa e extensão;

XVIII - atender à convocação, inclusive mobilização, do Governo federal em
caso de guerra externa, ou para prevenir ou reprimir grave perturbação da ordem ou
ameaça de sua irrupção nos casos previstos na legislação em vigor, subordinando-se à
Força Terrestre para emprego em suas atribuições específicas de polícia militar e como
participante da defesa interna e da defesa territorial;

XIX - realizar o serviço velado, para garantir a eficiência das ações de polícia
ostensiva e de preservação da ordem pública;

XX - assegurar a observância das prerrogativas relacionadas ao uso de seu
fardamento, bandeira, brasão, distintivos e insígnias, nos termos da legislação
aplicável;

XXI - exercer a fiscalização ambiental, mediante convênio, nos termos da legislação
aplicável; e

XXII - realizar ou requisitar pesquisas técnico-cientificas e exames técnicos,
nos crimes militares relacionados com a competência de polícia judiciária militar.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO BÁSICA

Art. 3º A PMDF tem a seguinte estrutura:

I - Comando-Geral;

II - órgãos de apoio; e

III -órgãos de execução.

Art. 4º Ao Comando-Geral compete:

I - o comando e a administração da PMDF;

II - o planejamento das atividades, com vistas à organização da PMDF, às
necessidades de pessoal e material e ao emprego para o cumprimento das missões;
e

III - o acionamento dos órgãos de apoio e de execução e a coordenação,
o controle e a fiscalização de sua atuação.

Art. 5º Aos órgãos de apoio compete atender às necessidades de pessoal e
de material da PMDF, em cumprimento às diretrizes e ordens do Comando-Geral.

Art. 6º Aos órgãos de execução, constituídos pelas unidades operacionais da
PMDF, compete a execução do policiamento ostensivo e da preservação da ordem
pública, em cumprimento às diretrizes e ordens do Comando-Geral.

CAPÍTULO III
DO COMANDO-GERAL

Art. 7º O Comando-Geral compreende:

I - o Comandante-Geral da Polícia Militar do Distrito Federal;

II - o Subcomandante-Geral da Polícia Militar do Distrito Federal;

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
jussa
Realce



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152020072900004

4

Nº 144, quarta-feira, 29 de julho de 2020ISSN 1677-7042Seção 1

III - o Estado-Maior;

IV - os Departamentos, órgãos de direção-geral;

V - as Diretorias, órgãos de direção setorial;

VI - as Comissões; e

VII - as Assessorias.

Seção I
Do Comandante-Geral

Art. 8º Ao Comandante-Geral da Polícia Militar do Distrito Federal compete:

I - administrar, comandar e empregar a PMDF;

II - estabelecer a política de comando e emprego da PMDF, com vistas a
atingir seus objetivos institucionais;

III - editar atos normativos, a fim de dirigir os órgãos da PMDF, no âmbito
de sua competência;

IV - inspecionar, pessoalmente ou por meio de delegação de competência,
os órgãos da PMDF;

V - instituir Comissões e Assessorias;

VI - presidir a Comissão de Promoção de Oficiais;

VII - assessorar o Secretário de Segurança Pública do Distrito Federal, nos
assuntos de segurança pública relacionados com a PMDF, nos termos do disposto no
art. 4º do Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969; e

VIII - propor ao Governador do Distrito Federal atos normativos relacionados
com a PMDF.

Parágrafo único. O cargo de Comandante-Geral da Polícia Militar do Distrito
Federal será exercido por Oficial do posto de Coronel do Quadro de Oficiais Policiais
Militares da ativa, nomeado pelo Governador do Distrito Federal.

Art. 9º O Comandante-Geral da Polícia Militar do Distrito Federal será assistido
pelo Alto-Comando, órgão colegiado consultivo e de assessoramento permanente.

Seção II
Do Subcomandante-Geral

Art. 10. Ao Subcomandante-Geral da Polícia Militar do Distrito Federal,
subordinado diretamente ao Comandante-Geral, compete:

I - coordenar, fiscalizar e controlar as rotinas da PMDF;

II - assessorar o Comandante-Geral da Polícia Militar do Distrito Federal nos
assuntos administrativos, de segurança e de ordem pública;

III - auxiliar no planejamento do emprego da PMDF no cumprimento de
suas missões institucionais;

IV - supervisionar as atividades dos órgãos da PMDF, inclusive quanto às
questões administrativas e à execução dos planos e ordens em vigor;

V - presidir a Comissão de Promoção de Praças; e

VI - exercer outras atribuições que lhes forem cometidas pelo Comandante-
Geral da Polícia Militar do Distrito Federal.

Parágrafo único. O cargo de Subcomandante-Geral da Polícia Militar do
Distrito Federal será exercido por Oficial do posto de Coronel do Quadro de Oficiais
Policiais Militares da ativa, indicado pelo Comandante-Geral e nomeado pelo
Governador do Distrito Federal.

Seção III
Do Estado-Maior

Art. 11. O Estado-Maior é órgão de assessoramento do Comandante-Geral
da Polícia Militar do Distrito Federal, responsável pelo planejamento estratégico e
centro do sistema de planejamento, programação e orçamento.

Art. 12. Ao Estado-Maior compete:

I - orientar o preparo e o emprego da PMDF, em conformidade com a
política e as diretrizes estratégicas;

II - elaborar estudos e o planejamento geral das atividades, de forma a zelar
pela fiscalização, pela coordenação e pelo controle, em âmbito institucional;

III - acompanhar as atividades e avaliar os resultados da PMDF;

IV - elaborar a programação orçamentária e financeira da PMDF;

V - coordenar os processos de elaboração, monitoramento e revisão do
planejamento, em nível estratégico e intermediário, e prestar suporte aos demais processos;

VI - gerenciar o portfólio de programas e projetos da PMDF; e

VII - formular as políticas estratégicas e as diretrizes institucionais.

Art. 13. O Estado-Maior compreende:

I - a Seção de Pessoal, Saúde e Legislação;

II - a Seção de Inteligência Estratégica;

III - a Seção de Doutrina Operacional;

IV - a Seção de Logística;

V - a Seção de Comunicação Organizacional; e

VI - a Seção de Orçamento e Finanças.

§ 1º À Seção de Pessoal, Saúde e Legislação compete:

I - planejar, orientar, coordenar e avaliar as políticas e as diretrizes
estratégicas de gestão de pessoal, de saúde e de legislação; e

II - propor a alteração de atos normativos, de acordo com as necessidades
institucionais.

§ 2º À Seção de Inteligência Estratégica compete:

I - planejar, orientar, coordenar e avaliar as políticas e as diretrizes de
gestão estratégica; e

II - propor ações com vistas ao cumprimento das metas e dos objetivos
institucionais e das atividades de inteligência.

§ 3º À Seção de Doutrina Operacional compete planejar, orientar, coordenar
e avaliar as políticas e as diretrizes de planejamento operacional, educação e cultura,
com vistas à consolidação das doutrinas de emprego da polícia ostensiva e de
preservação da ordem pública, com foco na prevenção e controle dos fenômenos de
criminalidade.

§ 4º À Seção de Logística compete planejar, orientar, coordenar e avaliar as políticas
e as diretrizes estratégicas de logística e da tecnologia da informação e comunicação.

§ 5º À Seção de Comunicação Organizacional compete planejar, orientar,
coordenar e avaliar as políticas e as diretrizes de comunicação organizacional e estudar
assuntos não atinentes à outras Seções.

§ 6º À Seção de Orçamento e Finanças compete planejar, orientar,
coordenar e avaliar as políticas e as diretrizes orçamentárias.

Art. 14. Os cargos de Chefe e de Subchefe do Estado-Maior serão exercidos
por Oficiais do posto de Coronel do Quadro de Oficiais Policiais Militares da ativa,
indicados pelo Comandante-Geral e nomeados pelo Governador do Distrito Federal.

§ 1º O Subchefe do Estado-Maior exercerá a função de Chefe da Seção de
Pessoal, Saúde e Legislação, sem prejuízo de outras atribuições previstas na
legislação.

§ 2º Os cargos de Chefes das Seções do Estado-Maior e de Subchefe da Seção
de Pessoal, Saúde e Legislação serão exercidas por Oficiais do posto de Tenente-Coronel do
Quadro de Oficiais Policiais Militares da ativa, observado o disposto no § 1º.

Seção IV
Dos órgãos de direção-geral e de direção setorial

Art. 15. Os Departamentos, órgãos de direção-geral, deverão planejar, organizar,
dirigir, coordenar, controlar, exercer e supervisionar as atividades que lhes são inerentes, com
vistas ao cumprimento da sua missão institucional.

Art. 16. Às Diretorias, órgãos de direção setorial compete realizar a direção,
o planejamento e a execução setoriais.

Art. 17. São órgãos de direção-geral e de direção setorial da PMDF:

I - Departamento de Gestão de Pessoal:

a) Diretoria de Pessoal Militar;

b) Diretoria de Veteranos, Pensionistas e Civis; e

c) Diretoria de Pagamento de Pessoal;

II - Departamento de Logística e Finanças:

a) Diretoria de Apoio Logístico e Finanças;

b) Diretoria de Patrimônio, Transporte e Suprimento;

c) Diretoria de Infraestrutura; e

d) Diretoria de Telemática;

III - Departamento de Educação e Cultura:

a) Academia de Polícia Militar de Brasília; e

b) Diretoria de Especialização e Aperfeiçoamento;

IV - Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal:

a) Diretoria de Assistência à Saúde;

b) Diretoria de Assistência Odontológica;

c) Diretoria de Planejamento e Gestão de Contratos; e

d) Diretoria de Execução Orçamentária e Financeira;

V - Departamento de Controle e Correição:

a) Corregedoria-Adjunta; e

b) Auditoria; e

VI - Departamento de Operações:

a) Subchefia de Operações; e

b) Subchefia de Ordem Pública.

Parágrafo único. Cada Departamento de que trata o caput terá em sua
estrutura uma Assessoria Técnica, à qual competirá elaborar estudos, pesquisas e
análises técnicas nos assuntos de sua área de competência.

Subseção I
Do Departamento de Gestão de Pessoal

Art. 18. Ao Departamento de Gestão de Pessoal compete:

I - exercer as atividades relacionadas à gestão de pessoas, de acordo com
as políticas e as diretrizes estratégicas de pessoal; e

II - planejar, orientar, coordenar e controlar estudos e ações relacionados com o
efetivo policial militar, as promoções, o cadastro e a avaliação de desempenho, os direitos, os
deveres e os incentivos, a movimentação, os inativos, os pensionistas e o pessoal civil.
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Art. 19. À Diretoria de Pessoal Militar compete:

I - organizar e manter atualizados os registros funcionais do pessoal militar ativo;

II - movimentar o pessoal por nomeação, classificação, lotação, designação,
transferência, promoção e reclassificação, de acordo com as normas vigentes;

III - identificar e expedir identidade funcional dos policiais militares e de seus dependentes; e

IV - elaborar e manter banco de talentos que com vistas ao emprego de
pessoal para a ocupação de cargos e funções de interesse da PMDF.

Art. 20. À Diretoria de Veteranos, Pensionistas e Civis compete:

I - instruir e executar os processos relativos aos veteranos, pensionistas e civis; e

II - organizar e manter atualizados os registros funcionais e cadastrais dos
veteranos, pensionistas e civis.

Art. 21. À Diretoria de Pagamento de Pessoal compete:

I - organizar, dirigir, coordenar, supervisionar, controlar e executar as
atividades referentes ao processamento das despesas de pessoal;

II - gerenciar e operacionalizar os sistemas de pagamento de pessoal;

III - desenvolver sistemas de controle contábil e financeiro dos recursos
destinados ao pagamento de pessoal;

IV - instruir os atos do Chefe do Departamento de Gestão de Pessoal
praticados na qualidade de ordenador de despesas; e

V - elaborar, anualmente, a proposta orçamentária do Departamento de Gestão de Pessoal.

Subseção II
Do Departamento de Logística e Finanças

Art. 22. Ao Departamento de Logística e Finanças compete, exceto no que
se refere às áreas de pessoal e saúde, exercer as atividades relacionadas com as
políticas de logística, execução orçamentária, financeira e extraorçamentária e
elaboração de projetos, controle e prestação de contas.

Art. 23. À Diretoria de Apoio Logístico e Finanças compete:

I - executar as políticas e as diretrizes relativas à matéria orçamentária e
financeira de competência do Departamento de Logística e Finanças;

II - gerir os recursos destinados ao custeio e ao investimento, exceto os recursos
relacionados com pessoal e saúde;

III - promover licitações para obras, serviços, publicidade, compras, alienações e
locações e instruir os processos de contratação direta, quando for o caso;

IV - elaborar, instruir, gerir e controlar os contratos, acordos, convênios,
ajustes e instrumentos congêneres, exceto aqueles da área de saúde; e

V - efetuar empenhos, liquidações e pagamentos de despesas, exceto as
despesas de pessoal e saúde.

Art. 24. À Diretoria de Patrimônio, Transporte e Suprimento compete:

I - planejar, coordenar, controlar e supervisionar a frota de veículos da
PMDF e promover a sua organização e manutenção, por meio de órgão de apoio;

II - promover a incorporação, a distribuição, o remanejamento, o controle,
a supervisão e a desincorporação dos bens móveis e imóveis; e

III - receber, armazenar, controlar e distribuir o suprimento da PMDF.

Art. 25. À Diretoria de Infraestrutura compete:

I - coordenar e executar o planejamento da expansão de construções da PMDF;

II - coordenar, controlar e supervisionar a execução das obras, das reformas, dos
reparos, dos serviços complementares, o paisagismo e a conservação, a manutenção e a
ampliação dos imóveis, das áreas e das instalações pertencentes ou utilizadas pela PMDF;

III - regular a padronização e a especificação dos materiais relacionados com
os bens imóveis da PMDF;

IV - planejar e coordenar as atividades relacionadas com a elaboração de projetos e as
especificações técnicas relativas às obras e à administração dos prédios e instalações da PMDF;

V - coordenar, controlar e supervisionar a administração dos imóveis e das
instalações da PMDF;

VI - orientar a identificação e o acompanhamento da cessão de áreas e de
lotes para construção de sedes próprias; e

VII - realizar o planejamento, a análise e o acompanhamento orçamentário
no âmbito de suas competências.

Art. 26. À Diretoria de Telemática compete:

I - planejar, coordenar, controlar e executar as atividades relacionadas com a tecnologia da
informação e comunicação, com a adoção de medidas que garantam a segurança da informação; e

II - assessorar o Chefe do Departamento de Logísticas e Finanças nos
assuntos relativos à governança da tecnologia da informação e comunicação.

Subseção III
Do Departamento de Educação e Cultura

Art. 27. Ao Departamento de Educação e Cultura compete planejar, coordenar,
fiscalizar, controlar, executar e aprovar proposições relacionadas com atividades de
formação, especialização, aperfeiçoamento e altos estudos, no âmbito da PM D F.

Parágrafo único. O Departamento de Educação e Cultura é responsável pelas
atividades do Instituto Superior de Ciências Policiais.

Art. 28. À Academia de Polícia Militar de Brasília compete:

I - planejar, coordenar, controlar e executar:

a) o Curso de Formação de Oficiais;

b) o Curso de Habilitação de Oficiais de Saúde e Capelães;

c) o Curso de Habilitação de Oficiais Administrativos, Especialistas e Músicos; e

d) o Curso de Formação de Praças;

II - executar as atividades relacionadas com a educação superior que lhe
forem atribuídas pelo Comandante-Geral e subsidiariamente pelo Chefe do
Departamento de Educação e Cultura;

III - difundir e consolidar os valores, a ética e os deveres próprios dos
policiais militares nos cursos sob a sua responsabilidade;

IV - planejar, coordenar e executar o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais
e o Curso de Altos Estudos para Oficiais;

V - definir as diretrizes e propor à chefia do Departamento de Educação e
Cultura as matrizes curriculares dos cursos a que se referem os incisos I e IV;

VI - estimular a produção e a difusão científicas;

VII - levantar e manter o acervo histórico da PMDF, além de fomentar e promover
a preservação das tradições, da memória e dos valores morais, culturais e históricos; e

VIII - realizar os atos de seleção do pessoal ativo para os cursos obrigatórios
de carreira sob sua responsabilidade, mediante ratificação do Chefe do Departamento
de Educação e Cultura.

Parágrafo único. O Curso de Formação de Oficiais será promovido pela Academia
de Polícia Militar de Brasília e terá a duração de três anos.

Art. 29. À Diretoria de Especialização e Aperfeiçoamento compete:

I - planejar, coordenar, controlar e executar:

a) o Curso de Altos Estudos para Praças;

b) o Curso de Aperfeiçoamento de Praças; e

c) os cursos de especialização e de habilitações técnico-profissionais;

II - executar as atribuições relacionadas com a educação superior que lhe
forem atribuídas pelo Comandante-Geral e subsidiariamente pelo Chefe do
Departamento de Educação e Cultura;

III - difundir e consolidar os valores, a ética e os deveres próprios dos
policiais militares nos cursos a que se refere o inciso I;

IV - planejar, coordenar e controlar o treinamento, no âmbito da PMDF,
com vistas à consolidação e à preservação da doutrina de treinamento institucional;

V - definir diretrizes e propor ao Chefe do Departamento de Educação e
Cultura as matrizes curriculares dos cursos a que se refere o inciso I; e

VI - realizar os atos de seleção do pessoal ativo para os cursos sob sua
responsabilidade, mediante ratificação do Chefe do Departamento de Educação e Cultura.

Art. 30. O Colégio Militar Tiradentes é unidade da PMDF subordinada ao
Departamento de Educação e Cultura.

Subseção IV
Do Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal

Art. 31. Ao Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal compete
planejar, organizar, dirigir, coordenar, exercer, supervisionar e controlar os projetos e
as atividades relacionadas com a área de saúde e assistência, inclusive religiosa, ao
pessoal da PMDF.

Parágrafo único. A gestão dos recursos de saúde destinados à PMDF
compete, exclusivamente, ao Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal.

Art. 32. À Diretoria de Assistência à Saúde compete:

I - gerir os programas de trabalhos na área de assistência médica e
psicológica, de acordo com as políticas e as diretrizes estabelecidas no planejamento
estratégico;

II - planejar, supervisionar, controlar e executar as atividades relativas à
administração e à assistência na área de saúde;

III - propor a realização de convênios e acordos de cooperação técnico-
profissional na área de saúde;

IV - realizar pesquisas para a qualidade de vida no serviço policial
militar;

V - elaborar programas de caráter psicossocial, com abordagem preventiva,
terapêutica e socioeducativa;

VI - desenvolver programas de prevenção e combate ao estresse, ao
tabagismo, à alcoolemia, à dependência química e afins; e

VII - coordenar setorialmente o orçamento destinado à assistência
médica.

Art. 33. À Diretoria de Assistência Odontológica compete:

I - gerir os programas de trabalhos na área de assistência odontológica, de
acordo com as políticas e as diretrizes estabelecidas no planejamento estratégico;

II - planejar, supervisionar, controlar, fiscalizar e executar as atividades
relacionadas com a administração e a assistência na área de saúde odontológica;

III - propor a realização de convênios e acordos de cooperação técnico-
profissional na área de saúde odontológica;

IV - propor, coordenar, controlar e fiscalizar a criação de núcleos de
atividades de atenção ao pessoal nas unidades operacionais da PMDF;

V - desenvolver programas de prevenção odontológica e outros; e

VI - coordenar setorialmente o orçamento destinado à assistência odontológica.

Art. 34. À Diretoria de Planejamento e Gestão de Contratos compete:

I - propor projetos e viabilizar, controlar e gerir os contratos da área de
saúde e assistência ao pessoal;

II - elaborar processos para a aquisição de bens e serviços relacionados com
as áreas de saúde e assistência ao pessoal;
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III - coordenar, controlar e fiscalizar a execução de contratos das áreas de
saúde e assistência ao pessoal;

IV - realizar auditoria externa dos atendimentos médico-hospitalares e
odontológicos e das atividades complementares; e

V - instruir termos de cooperação técnica, convênios e parcerias com órgãos
públicos e privados de áreas afins, mediante proposta da Diretoria de Assistência à Saúde.

Art. 35. À Diretoria de Execução Orçamentária e Financeira compete:

I - gerir e propor as necessidades orçamentárias e extraorçamentárias
relativas às áreas de saúde e assistência ao pessoal;

II - executar as despesas referentes à assistência médica e odontológica e
à assistência ao pessoal e exercer controle financeiro e contábil sobre os recursos
provenientes de receitas orçamentárias e extraorçamentárias;

III - controlar a escrituração, a auditoria e a análise de balanços financeiros
e demonstrativos contábeis;

IV - instruir os atos do Chefe do Departamento de Saúde e Assistência ao
Pessoal praticados na qualidade de ordenador de despesas; e

V - controlar a execução orçamentária e extraorçamentária dos contratos e
credenciamentos.

Subseção V
Do Departamento de Controle e Correição

Art. 36. Ao Departamento de Controle e Correição compete:

I - exercer a coordenação-geral e a execução das atividades de controle
interno, auditoria, correição e polícia judiciária militar;

II - instaurar os processos de sua competência e requisitar a instauração de
processos administrativos disciplinares e inquérito policial militar;

III - avocar, a qualquer tempo, processo administrativo disciplinar ou
inquérito policial militar, quando necessário;

IV - realizar auditoria e inspeção nos sistemas contábil, financeiro,
orçamentário e patrimonial da PMDF, com atuação prioritariamente de forma
preventiva; e

V - realizar perícias e exames das infrações penais militares e das
transgressões disciplinares no âmbito da PMDF.

Parágrafo único. O chefe do Departamento de Controle e Correição é o
Corregedor-Geral da Polícia Militar.

Art. 37. À Corregedoria-Adjunta compete:

I - instruir os atos do Corregedor-Geral, quanto à instauração, à solução ou
à homologação de processos administrativos disciplinares e inquéritos policiais
militares;

II - recomendar ao Chefe do Departamento de Controle e Correição a
adoção de medidas disciplinares cautelares, com vistas a assegurar o andamento
regular de processos apuratórios, quando necessário;

III - cumprir ou determinar o cumprimento de cartas precatórias em atendimento
a ordem judicial ou a solicitação de outras corporações relacionadas com processos judiciais
ou administrativos;

IV - proceder à correição de processos administrativos disciplinares e inquisitoriais;

V - solicitar ou requisitar informações, exames, perícias e documentos de
órgãos públicos e particulares necessários à instrução de inquérito policial militar, de
processo administrativo disciplinar e de processos judiciais, além de realizar
levantamentos periciais diretamente;

VI - receber, examinar e encaminhar as manifestações referentes às ações
de caráter penal e disciplinar de integrantes da PMDF e submetê-las ao Corregedor-
Geral para aprovação preliminar;

VII - instruir os atos do Comandante-Geral quanto à solução ou à homologação de
processos administrativos e submetê-los ao Corregedor-Geral para aprovação preliminar; e

VIII - apreciar e instruir demandas relativas à instauração de conselho de
justificação, conselho de disciplina e processo administrativo de licenciamento.

Art. 38. À Auditoria compete:

I - requisitar aos comandantes de unidades a instauração de inquérito técnico;

II - avocar, a qualquer tempo, inquérito técnico ou expediente noticiador de
fato, quando necessário;

III - proceder à correição de inquéritos técnicos;

IV - recomendar ao Chefe do Departamento de Controle e Correição a
adoção de medidas cautelares, com vistas a assegurar o andamento regular de
procedimentos investigatórios, quando necessário;

V - apurar a responsabilidade, por meio de tomadas de contas especial, por
ocorrência de dano à administração, a fim de obter o ressarcimento ao erário;

VI - adotar providências com vistas à inscrição em dívida ativa dos débitos
oriundos de tomadas de contas especial, não quitados no prazo previsto;

VII - realizar, anualmente, a tomada de contas anual da PMDF;

VIII - solicitar informações, exames, perícias e documentos de órgãos
públicos e privados necessários à instrução de inquéritos técnicos, de tomadas de
contas e de processos judiciais relacionados;

IX - assessorar, orientar, acompanhar e avaliar os atos de gestão
administrativa, orçamentária, financeira, patrimonial e de pessoal, com vistas à
legalidade, à legitimidade e à economicidade; e

X - realizar auditoria e inspeção nos sistemas contábil, financeiro, orçamentário
e patrimonial da PMDF, com atuação prioritariamente de forma preventiva.

Subseção VI
Do Departamento de Operações

Art. 39. Ao Departamento de Operações, responsável pelo policiamento
ostensivo e pela preservação da ordem pública no Distrito Federal, compete:

I - planejar, coordenar, controlar, exercer e supervisionar os escalões diretamente
subordinados, com vistas à manutenção da unidade de instrução, da disciplina e do emprego
operacional; e

II - realizar a coordenação-geral do serviço voluntário gratificado.

Art. 40. O cargo de Subchefe do Departamento de Operações será exercido
por Oficial do posto de Coronel do Quadro de Oficiais Policiais Militares da ativa.

Art. 41. À Subchefia de Operações compete:

I - planejar as grandes operações;

II - supervisionar o emprego do policiamento; e

III - coordenar a análise criminal, em nível tático.

Art. 42. À Subchefia de Ordem Pública compete:

I - planejar, coordenar, controlar e operacionalizar as atividades de
preservação da ordem pública;

II - desenvolver ações de policiamento ostensivo e de inteligência, com
vistas ao cumprimento de suas atribuições institucionais;

III - direcionar as ações estratégicas determinadas pelo Departamento de
Operações, quanto à ordem pública;

IV - suspender atividades que causem risco iminente à ordem pública, à
incolumidade das pessoas e do patrimônio;

V - assegurar a observância das prerrogativas relacionadas ao comércio de
uniformes, distintivos, insígnias e emblemas, nos termos da legislação aplicável; e

VI - assegurar, por meio de medidas de fiscalização, a observância das
prerrogativas relacionadas ao comércio de uniformes, distintivos, insígnias e emblemas,
nos termos da legislação aplicável.

CAPÍTULO IV
DAS COMISSÕES, DAS ASSESSORIAS E DO ALTO-COMANDO

Seção I
Das Comissões

Art. 43. As Comissões são órgãos de assessoramento ao Comandante-Geral,
de caráter permanente ou temporário, e poderão ser compostas por membros natos
e por membros indicados pelo Comandante-Geral.

§ 1º A Comissão de Promoção de Oficiais e a Comissão de Promoção de
Praças têm caráter permanente.

§ 2º Sempre que necessário, poderão ser constituídas Comissões
temporárias, a critério do Comandante-Geral, que especificará a sua finalidade e a sua
duração.

§ 3º Os atos de designação das Comissões temporárias poderão ser objeto
de delegação.

Seção II
Das Assessorias

Art. 44. As Assessorias são destinadas:

I - à realização de encargos definidos pela chefia imediata e ao desenvolvimento de
estudos que não integrem as atribuições ordinárias e específicas dos órgãos de direção; e

II - a dar flexibilidade à estrutura do Comando-Geral da PMDF,
particularmente em assuntos especializados.

§ 1º As competências e a composição de cada Assessoria serão definidas no
ato que a instituir.

§ 2º As Assessorias poderão ser compostas por militares ou civis de notório
saber e capacidade em áreas específicas, contratados para fim determinado, mediante
ato do Comandante-Geral, observada a legislação pertinente.

Seção III
Do Alto-Comando

Art. 45. O Alto-Comando da PMDF é órgão colegiado de assessoramento
permanente, de finalidade consultiva quanto aos assuntos relevantes para a PMDF, com
vistas a dar suporte ao Comandante-Geral no processo decisório.

Art. 46. O funcionamento do Alto-Comando será definido em ato do
Comandante-Geral.

CAPÍTULO V
DA NOMEAÇÃO E DA SUBSTITUIÇÃO

Seção I
Da nomeação

Art. 47. Os titulares dos órgãos de direção-geral e de direção setorial serão
nomeados dentre os Oficiais do posto de Coronel do Quadro de Oficiais Policiais
Militares da ativa, exceto a Diretoria de Assistência à Saúde e a Diretoria de
Assistência Odontológica, que serão chefiadas por Oficiais do posto de Coronel dos
Quadros de Oficiais Policiais Militares de Saúde Médico e Dentista da ativa,
respectivamente.

Art. 48. Os postos dos Oficiais que exercerão as demais funções de chefia
serão estabelecidos no Quadro de Organização e Distribuição do Efetivo, a ser definido
em ato do Comandante-Geral.

Seção II
Da substituição

Art. 49. Serão substituídos, em seus impedimentos legais:

I - o Comandante-Geral pelo Subcomandante-Geral;

II - o Subcomandante-Geral pelo Chefe do Estado-Maior;
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III - o Chefe do Estado-Maior pelo Subchefe do Estado-Maior;

IV - o Corregedor-Geral pelo Corregedor-Adjunto;

V - o Chefe do Departamento de Operações pelo Subchefe do
Departamento de Operações; e

VI - os titulares dos demais órgãos da PMDF pelo oficial mais antigo a ele
subordinado do Quadro de Oficiais Policiais Militares da ativa, exceto da Diretoria de
Assistência à Saúde e da Diretoria de Assistência Odontológica, que serão substituídos
pelos Oficiais mais antigos a eles subordinados dos Quadros de Oficiais Policiais
Militares de Saúde Médico e Dentista da ativa, respectivamente.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 50. O Estado-Maior, os órgãos de direção-geral e os órgãos de direção
setorial exercerão a gestão integrada das estruturas administrativas e das subunidades
a eles subordinadas, observadas a otimização e a centralização das atividades, e terão
as suas sedes administrativas necessariamente agrupadas, exceto nas situações em que
a medida contrarie o interesse público.

Art. 51. Os cargos de comando, direção-geral e direção setorial, definidos
como cargos em comissão, estabelecem a precedência funcional na organização e os
vínculos hierárquicos no âmbito dos respectivos órgãos.

Art. 52. Os chefes dos Departamentos de Gestão de Pessoal, de Logística e
Finanças e de Saúde e Assistência ao Pessoal exercerão a função de ordenador de despesas,
aos quais competirá a gestão e a execução orçamentária de suas respectivas áreas.

Art. 53. O detalhamento da organização da PMDF será feito no Regimento
Interno da PMDF, aprovado pelo Comandante-Geral.

Art. 54. Fica revogado o Decreto nº 7.165, de 29 de abril de 2010.

Art. 55. Este Decreto entra em vigor vinte e um dias após a data de sua publicação.

Brasília, 28 de julho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
André Luiz de Almeida Mendonça
Paulo Guedes

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 418, de 27 de julho de 2020. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.415.

Nº 420, de 28 de julho de 2020.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 66 da
Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei nº 1.389, de 2020, que "Dispõe sobre a transposição
e a reprogramação de saldos financeiros constantes dos fundos de assistência social
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, provenientes de repasses
federais".

Ouvidos, os Ministérios da Saúde e da Justiça e Segurança Pública manifestaram-
se pelo veto aos seguintes dispositivos:

§ 1º do art. 4º

"§ 1º Em situações de emergência de saúde pública haverá, obrigatoriamente,
medição de temperatura por meio de termômetro digital de testa de todos os indivíduos
antes de entrarem nos locais citados nos incisos I e II do caput deste artigo."

Razões do veto

"A propositura legislativa, ao estabelecer o encargo aos entes federativos de
medição de temperatura dos indivíduos ao adentrarem os locais destinados às
refeições e ao acolhimento temporário, em situações de emergência de saúde
pública, viola o princípio da separação dos poderes, nos termos do art. 2º da
Constituição da República. Ademais, ao prever que tal medida será adotada em
'situações de emergência de saúde pública', contraria o interesse público por
encerrar conceito impreciso e que comporta interpretação abrangente, tendo em
vista que nem toda situação de emergência demanda medição. Desse modo, não
havendo a possibilidade de veto de palavras ou trechos, conforme o § 2º do
artigo 66 da Constituição da República, impõe-se o veto do dispositivo."

§ 2º do art. 4º

"§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, a partir das medidas adotadas
em atendimento ao disposto neste artigo, manterão cadastro com informações do grau
de escolaridade, ficha médica e situações de dependência química, entre outras, cujos
dados serão incorporados ao CadÚnico, para fins de elaboração e complementação de
políticas públicas voltadas ao atendimento desse grupo."

Razões do veto

"A propositura legislativa, ao instituir a obrigatoriedade aos entes
federativos, a partir de medidas a serem adotadas em atendimento à população
de rua, acerca da manutenção de dados cadastrais desse grupo, a serem
incorporados ao CadÚnico, viola o princípio da separação dos poderes, nos
termos do art. 2º da Constituição da República. Ademais, ao elencar a 'ficha
médica' como elemento dessas informações, contraria o interesse público por
encerrar conceito impreciso e que comporta interpretação abrangente. Além
disso, ao incluir 'situações de dependência química', o dispositivo incorre em
potencial ofensa à honra por submeter o indivíduo à situação de
constrangimento, que encontra proteção no inciso X, do art. 5º, da Constituição
da República. Por fim, tal medida pode vir a conflitar com a Lei nº 12.527, de
2011 (Lei de Acesso à Informação), tendo em vista a possibilidade de divulgação
de informações de caráter pessoal, as quais nem sempre são sigilosas, mas são
protegidas por aquele normativo."

O Ministério da Cidadania opinou pelo veto ao dispositivo transcrito a seguir:

Art. 5º

"Art. 5º Fica suspensa por 120 (cento e vinte) dias, contados de 1º de
março de 2020, a obrigatoriedade do cumprimento das metas e dos requisitos
quantitativos e qualitativos pactuados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos
Municípios com a União no âmbito do Suas, garantindo-lhes os repasses dos
recursos pactuados, na sua integralidade."

Razões do veto

"Em que pese a boa intenção do legislador, ao prever no dispositivo a
suspensão por 120 (cento e vinte) dias da obrigatoriedade do cumprimento das
metas e dos requisitos quantitativos e qualitativos pactuados pelos entes
federativos com a União no âmbito do Suas, contraria o interesse público em
razão de eximir os entes do cumprimento de requisitos qualitativos ante o
implemento dos preceitos que regem as ofertas da política de assistência social,
dentre os quais está a igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem
discriminação de qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações
urbanas e rurais, disposto no inciso IV do art. 4º da Lei Orgânica de Assistência
Social (Lei nº 8.742, de 1993). Ademais, ressalta-se que as ações são passíveis de
sistematização e acompanhamento a partir das metas e dos requisitos exigidos,
servindo, inclusive, como pressuposto para a aferição do valor do repasse de
recursos, os quais são apurados de acordo com a variação de atendimentos
efetivados."

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a vetar os
dispositivos acima mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada
apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Nº 421, de 28 de julho de 2020.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da
Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei de Conversão nº 19, de 2020 (MP nº 931/20), que
"Dispõe sobre as assembleias e as reuniões de sociedades anônimas, de sociedades
limitadas, de sociedades cooperativas e de entidades de representação do
cooperativismo durante o exercício de 2020; altera as Leis nos 5.764, de 16 de
dezembro de 1971, 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e 10.406, de 10 de janeiro de
2002 (Código Civil); e dá outras providências".

Ouvidos, os Ministérios da Economia, de Minas e Energia, o Banco Central
do Brasil e a Advocacia-Geral da União manifestaram-se pelo veto ao seguinte
dispositivo:

Art. 11

"Art. 11. Ficam suspensos os efeitos decorrentes da não observância de
indicadores financeiros ou de desempenho que tenham como data-base de
verificação qualquer data ou período de tempo compreendido entre 30 de março
de 2020 e 31 de dezembro de 2020, previstos em contratos ou em quaisquer
instrumentos de dívida, quando resultem na obrigação de efetuar o seu
pagamento de forma antecipada.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se exclusivamente
ao devedor adimplente quanto às demais obrigações previstas no instrumento de
dívida e não afeta as demais obrigações contratualmente assumidas, de caráter
pecuniário ou não."

Razões do veto

"A propositura legislativa inova e insere matéria estranha ao objeto original
da Medida Provisória submetida à conversão, sem a necessária pertinência
temática, em violação ao princípio democrático e do devido processo legislativo,
nos termos dos arts. 1º, caput, parágrafo único; 2º, caput; 5º, caput, e inciso LIV,
da Constituição da República, e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
(v.g. ADI 5127, Rel. p/ o ac. Min. Edson Fachin, j. 15-10-2015, DJE de 11-05-2016).
Ademais, o dispositivo gera insegurança jurídica ao possibilitar a revisão de atos
e relações jurídicas já consolidadas em potencial ofensa à garantia constitucional
do ato jurídico perfeito previsto no inciso XXXVI, do art. 5º, da Constituição da
República. Por fim, implicaria na quebra contratual entre privados, que dispõem
de mecanismos próprios de negociação, acarretando uma interferência
indiscriminada do Estado na relação entre particulares, aumentando a percepção
de risco institucional e afetando, em última análise, a própria evolução do
mercado de crédito e do mercado de capitais".

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a vetar o
dispositivo acima mencionado do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada
apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Nº 422, de 28 de julho de 2020. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do
projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 14.031, de 28 de julho de
2020.

Nº 423, de 28 de julho de 2020.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da
Constituição, decidi vetar integralmente, por inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei nº 2.508, de 2020, que "Altera a Lei nº 13.982, de
2 de abril de 2020, para estabelecer medidas de proteção à mulher provedora de
família monoparental em relação ao recebimento do auxílio emergencial de que trata
o seu art. 2º; e dá outras providências".

Ouvidos, os Ministérios da Economia e da Cidadania manifestaram-se pelo
veto ao projeto de lei pelas seguintes razões:

"Em que pese a boa intenção do legislador em estender o auxílio
emergencial para as famílias monoparentais, cujo pai é o provedor, verifica-se
que a propositura contém óbice jurídico por não apresentar a estimativa do
respectivo impacto orçamentário e financeiro, em violação às regras do art. 113
do ADCT. Ademais, o projeto se torna inviável ante a inexistência nas ferramentas
e instrumentos de processamento de dados, que geram a folha de pagamento do
auxílio emergencial, de dados relacionadas a quem possui efetivamente a guarda
da criança. Assim, não é possível averiguar a realização de pleitos indevidos que
são apresentados por ex-parceiros que se autodeclaram provedores de família
monoparental de forma fraudulenta e que permitem que benefícios sejam
irregularmente concedidos em prejuízo a higidez da política pública e aos cofres
públicos"

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a vetar o projeto em causa,
as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html



